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Programa Nota Premiada já distribuiu 31,8 milhões para 

entidades 

Da Redação 

 

As 543 entidades filantrópicas ativas no programa Sua Nota é um Show de Solidariedade já 

receberam um total de R$ 31,8 milhões do Governo do Estado por meio da campanha Nota 

Premiada Bahia. Este valor inclui repasses das sete etapas da fase atual do programa – três de 

2018, três de 2019 e a primeira deste ano. 

Os recursos são divididos entre as entidades da área social e da área de saúde. A Secretaria da 

Fazenda (Sefaz) explica que quem se inscreve no Nota Premiada Bahia deve escolher até duas 

instituições filantrópicas, uma da área de saúde e outra da área social, com as quais irá 

compartilhar todas as notas fiscais eletrônicas associadas ao CPF cadastrado no site. 

Para isso, é preciso incluir o CPF nas compras realizadas em estabelecimentos que emitem a 

Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e). Além da motivação de seguir apoiando as 

filantrópicas de sua preferência, os participantes concorrem a 90 prêmios mensais de R$ 10 mil 

e um de R$ 100 mil, e ainda a sorteios especiais de R$ 1 milhão. 

Os sorteios da Nota Premiada Bahia tomam por base os resultados da Loteria Federal para 

definir o número da sorte a partir do qual são conhecidos os bilhetes premiados a cada mês. 

Mais de 569 mil cidadãos baianos estão cadastrados na campanha. 
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Sua Nota já distribuiu 
31,8 milhões entre as 
filantrópicas associadas 
5 outubro 2020 

 

As 543 entidades filantrópicas ativas no programa Sua Nota é um Show de 

Solidariedade já receberam um total de R$ 31,8 milhões do Governo do Estado 

por meio da campanha Nota Premiada Bahia, coordenada pela Secretaria da 

Fazenda (Sefaz-BA). Este valor inclui repasses relativos às sete etapas da fase 

atual do programa – três de 2018, três de 2019 e a primeira deste ano -, e ainda 

à regularização de fases anteriores. Os recursos são divididos entre as 

entidades da área social e da área de saúde. 

De acordo com a Sefaz-BA, a Nota Premiada Bahia e o programa Sua Nota é 

um Show de Solidariedade são iniciativas complementares: quem se inscreve 

no www.notapremiadabahia.ba.gov.br deve escolher até duas instituições 

filantrópicas, uma da área de saúde e outra da área social, com as quais irá 

compartilhar todas as notas fiscais eletrônicas associadas ao CPF cadastrado no 

site. Para isso, é preciso incluir o CPF nas compras realizadas em 

estabelecimentos que emitem a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e). 

Além da motivação de seguir apoiando as filantrópicas de sua preferência, os 

participantes concorrem a 90 prêmios mensais de R$ 10 mil e um de R$ 100 

mil, e ainda a sorteios especiais de R$ 1 milhão. Os sorteios da Nota Premiada 

Bahia tomam por base os resultados da Loteria Federal para definir o número 

da sorte a partir do qual são conhecidos os bilhetes premiados a cada mês. Mais 

de 569 mil cidadãos baianos estão cadastrados na campanha. 

O secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, ressalta que é muito 

importante a participação da população na Nota Premiada Bahia, para que mais 

notas sejam doadas e mais recursos sejam destinados a essas instituições. 

“Agilizamos o processamento dos repasses para permitir que os recursos 

chegassem logo às entidades, que desenvolvem um papel importantíssimo para 

a sociedade baiana, ainda mais neste momento de emergência sanitária que 

amplifica as demandas sociais”, afirma. 

Filantrópicas pedem apoio 
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A importância dos recursos é enfatizada pelas entidades participantes. “O 

Martagão Gesteira é resultado de um trabalho colaborativo. Não fazemos nada 

sozinhos. A Nota Premiada é uma campanha que precisa de todos. Muitas 

pessoas ainda podem se cadastrar e nos ajudar nesse momento de pandemia, no 

qual os custos têm aumentado. Para ajudar, é preciso incorporar o hábito de 

pedir para registrar o CPF na nota”, ressalta Carlos Emanuel Melo, presidente 

da Liga Álvaro Bahia Contra a Mortalidade Infantil, entidade mantenedora do 

hospital Martagão Gesteira. 

Situada no subúrbio de Salvador, no bairro de Tubarão, e responsável por 

atender cerca de 158 idosos, a Casa de Repouso de Idoso Bom Jesus é outra 

entidade que conta com o apoio da população. “Nesse momento de extrema 

dificuldade, apelamos a todos que continuem pedindo a nota fiscal com o CPF, 

ajudando, assim, a nossa entidade com os recursos que são repassados pelo 

Estado”, salienta a vice-presidente da instituição, Joseane Santana. 

Outra entidade que conta com o apoio da população neste momento difícil é a 

Associação Beneficente Irmã Gertrudes – Fazenda Esperança, que atende a 

cerca de 40 idosos na cidade de Amargosa. “Gostaríamos de externar a nossa 

gratidão ao público que já se cadastrou na campanha Nota Premiada Bahia, 

optou pela Fazenda Esperança e informa seu CPF em cada compra realizada, 

enfatiza a coordenadora da instituição, Maria da Conceição Sales. “Com o 

valor do Sua Nota é um Show, garantimos o pagamento de funcionários, das 

contas de energia e de água e a compra de medicamentos e fraldas geriátricas e, 

por isso, neste período tão delicado para todos nós, contamos ainda mais com 

este apoio”. 

Fonte: Ascom/Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz) 
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NOTA PREMIADA: FILANTRÓPICAS RECEBERAM MAIS DE R$ 30 MI

  5 Outubro, 2020 

As 543 entidades filantrópicas ativas no programa Sua Nota é um Show de Solidariedade 
já receberam um total de R$ 31,8 milhões do Governo do Estado por meio da campanha 
Nota Premiada Bahia. Este valor inclui repasses das sete etapas da fase atual do programa
– três de 2018, três de 2019 e a primeira deste ano.

Os recursos são divididos entre as entidades da área social e da área de saúde. A 
Secretaria da Fazenda (Sefaz) explica que quem se inscreve no Nota Premiada Bahia deve 
escolher até duas instituições filantrópicas, uma da área de saúde e outra da área social, 
com as quais irá compartilhar todas as notas fiscais eletrônicas associadas ao CPF 
cadastrado no site.

Para isso, é preciso incluir o CPF nas compras realizadas em estabelecimentos que 
emitem a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e). Além da motivação de seguir 
apoiando as filantrópicas de sua preferência, os participantes concorrem a 90 prêmios 
mensais de R$ 10 mil e um de R$ 100 mil, e ainda a sorteios especiais de R$ 1 milhão.
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Sua Nota já distribuiu 31,8 milhões 

entre as filantrópicas associadas 
As 543 entidades filantrópicas ativas no programa Sua Nota é um Show de 

Solidariedade já receberam um total de R$ 31,8 milhões do Governo do Estado por 

meio da campanha Nota Premiada Bahia 
05/10/2020 22h55  
Por: Helouíza Santos Fonte: Secom 

 

As 543 entidades filantrópicas ativas no programa Sua Nota é um Show de 

Solidariedade já receberam um total de R$ 31,8 milhões do Governo do Estado por 

meio da campanha Nota Premiada Bahia, coordenada pela Secretaria da Fazenda 

(Sefaz-BA). Este valor inclui repasses relativos às sete etapas da fase atual do programa 

– três de 2018, três de 2019 e a primeira deste ano -, e ainda à regularização de fases 

anteriores. Os recursos são divididos entre as entidades da área social e da área de 

saúde. 
De acordo com a Sefaz-BA, a Nota Premiada Bahia e o programa Sua Nota é um Show 

de Solidariedade são iniciativas complementares: quem se inscreve 

no www.notapremiadabahia.ba.gov.br deve escolher até duas instituições 

filantrópicas, uma da área de saúde e outra da área social, com as quais irá compartilhar 

todas as notas fiscais eletrônicas associadas ao CPF cadastrado no site. Para isso, é 

preciso incluir o CPF nas compras realizadas em estabelecimentos que emitem a Nota 

Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e). 
Além da motivação de seguir apoiando as filantrópicas de sua preferência, os 

participantes concorrem a 90 prêmios mensais de R$ 10 mil e um de R$ 100 mil, e 

ainda a sorteios especiais de R$ 1 milhão. Os sorteios da Nota Premiada Bahia tomam 

por base os resultados da Loteria Federal para definir o número da sorte a partir do qual 

são conhecidos os bilhetes premiados a cada mês. Mais de 569 mil cidadãos baianos 

estão cadastrados na campanha. 
O secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, ressalta que é muito importante a 

participação da população na Nota Premiada Bahia, para que mais notas sejam doadas e 

mais recursos sejam destinados a essas instituições. “Agilizamos o processamento dos 

repasses para permitir que os recursos chegassem logo às entidades, que desenvolvem 

um papel importantíssimo para a sociedade baiana, ainda mais neste momento de 

emergência sanitária que amplifica as demandas sociais”, afirma. 
Filantrópicas pedem apoio 
A importância dos recursos é enfatizada pelas entidades participantes. “O Martagão 

Gesteira é resultado de um trabalho colaborativo. Não fazemos nada sozinhos. A Nota 

Premiada é uma campanha que precisa de todos. Muitas pessoas ainda podem se 

http://www.notapremiadabahia.ba.gov.br/


cadastrar e nos ajudar nesse momento de pandemia, no qual os custos têm aumentado. 

Para ajudar, é preciso incorporar o hábito de pedir para registrar o CPF na nota”, 

ressalta Carlos Emanuel Melo, presidente da Liga Álvaro Bahia Contra a Mortalidade 

Infantil, entidade mantenedora do hospital Martagão Gesteira. 
Situada no subúrbio de Salvador, no bairro de Tubarão, e responsável por atender cerca 

de 158 idosos, a Casa de Repouso de Idoso Bom Jesus é outra entidade que conta com o 

apoio da população. “Nesse momento de extrema dificuldade, apelamos a todos que 

continuem pedindo a nota fiscal com o CPF, ajudando, assim, a nossa entidade com os 

recursos que são repassados pelo Estado”, salienta a vice-presidente da instituição, 

Joseane Santana. 

Outra entidade que conta com o apoio da população neste momento difícil é a 

Associação Beneficente Irmã Gertrudes – Fazenda Esperança, que atende a cerca de 40 

idosos na cidade de Amargosa. “Gostaríamos de externar a nossa gratidão ao público 

que já se cadastrou na campanha Nota Premiada Bahia, optou pela Fazenda Esperança e 

informa seu CPF em cada compra realizada, enfatiza a coordenadora da instituição, 

Maria da Conceição Sales. “Com o valor do Sua Nota é um Show, garantimos o 

pagamento de funcionários, das contas de energia e de água e a compra de 

medicamentos e fraldas geriátricas e, por isso, neste período tão delicado para todos nós, 

contamos ainda mais com este apoio”. 
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Sua Nota já distribuiu 31,8 milhões 

entre as filantrópicas associadas 
 

 
 

As 543 entidades filantrópicas ativas no programa Sua Nota é um Show de 

Solidariedade já receberam um total de R$ 31,8 milhões do Governo do Estado por 

meio da campanha Nota Premiada Bahia, coordenada pela Secretaria da Fazenda 

(Sefaz-BA). Este valor inclui repasses relativos às sete etapas da fase atual do programa 

– três de 2018, três de 2019 e a primeira deste ano -, e ainda à regularização de fases 

anteriores. Os recursos são divididos entre as entidades da área social e da área de 

saúde. 
De acordo com a Sefaz-BA, a Nota Premiada Bahia e o programa Sua Nota é um Show 

de Solidariedade são iniciativas complementares: quem se inscreve 

no www.notapremiadabahia.ba.gov.br deve escolher até duas instituições 

filantrópicas, uma da área de saúde e outra da área social, com as quais irá compartilhar 

todas as notas fiscais eletrônicas associadas ao CPF cadastrado no site. Para isso, é 

preciso incluir o CPF nas compras realizadas em estabelecimentos que emitem a Nota 

Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e). 
Além da motivação de seguir apoiando as filantrópicas de sua preferência, os 

participantes concorrem a 90 prêmios mensais de R$ 10 mil e um de R$ 100 mil, e 

ainda a sorteios especiais de R$ 1 milhão. Os sorteios da Nota Premiada Bahia tomam 

por base os resultados da Loteria Federal para definir o número da sorte a partir do qual 

são conhecidos os bilhetes premiados a cada mês. Mais de 569 mil cidadãos baianos 

estão cadastrados na campanha. 
O secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, ressalta que é muito importante a 

participação da população na Nota Premiada Bahia, para que mais notas sejam doadas e 

mais recursos sejam destinados a essas instituições. “Agilizamos o processamento dos 

repasses para permitir que os recursos chegassem logo às entidades, que desenvolvem 

um papel importantíssimo para a sociedade baiana, ainda mais neste momento de 

emergência sanitária que amplifica as demandas sociais”, afirma. 

http://www.notapremiadabahia.ba.gov.br/


Filantrópicas pedem apoio 
A importância dos recursos é enfatizada pelas entidades participantes. “O Martagão 

Gesteira é resultado de um trabalho colaborativo. Não fazemos nada sozinhos. A Nota 

Premiada é uma campanha que precisa de todos. Muitas pessoas ainda podem se 

cadastrar e nos ajudar nesse momento de pandemia, no qual os custos têm aumentado. 

Para ajudar, é preciso incorporar o hábito de pedir para registrar o CPF na nota”, 

ressalta Carlos Emanuel Melo, presidente da Liga Álvaro Bahia Contra a Mortalidade 

Infantil, entidade mantenedora do hospital Martagão Gesteira. 
Situada no subúrbio de Salvador, no bairro de Tubarão, e responsável por atender cerca 

de 158 idosos, a Casa de Repouso de Idoso Bom Jesus é outra entidade que conta com o 

apoio da população. “Nesse momento de extrema dificuldade, apelamos a todos que 

continuem pedindo a nota fiscal com o CPF, ajudando, assim, a nossa entidade com os 

recursos que são repassados pelo Estado”, salienta a vice-presidente da instituição, 

Joseane Santana. 

Outra entidade que conta com o apoio da população neste momento difícil é a 

Associação Beneficente Irmã Gertrudes – Fazenda Esperança, que atende a cerca de 40 

idosos na cidade de Amargosa. “Gostaríamos de externar a nossa gratidão ao público 

que já se cadastrou na campanha Nota Premiada Bahia, optou pela Fazenda Esperança e 

informa seu CPF em cada compra realizada, enfatiza a coordenadora da instituição, 

Maria da Conceição Sales. “Com o valor do Sua Nota é um Show, garantimos o 

pagamento de funcionários, das contas de energia e de água e a compra de 

medicamentos e fraldas geriátricas e, por isso, neste período tão delicado para todos nós, 

contamos ainda mais com este apoio”. 



                                            

 

 

Nota Premiada Bahia já distribuiu R$ 31,8 milhões entre as 
entidades filantrópicas 
   
  
 06/10/2020 
  

 

Os recursos estão sendo distribuídos conforme o número de notas eletrônicas que cada 

instituição recebeu dos participantes da Nota Premiada (Foto: Elói Corrêa/GOVBA) 

 

As 543 entidades filantrópicas ativas no programa Sua Nota é um Show de 

Solidariedade já receberam um total de R$ 31,8 milhões do Governo do 

Estado por meio da campanha Nota Premiada Bahia, coordenada pela 

Secretaria da Fazenda (Sefaz-BA). Este valor inclui repasses relativos às 

sete etapas da fase atual do programa – três de 2018, três de 2019 e a 

primeira deste ano -, e ainda à regularização de fases anteriores. Os 

recursos são divididos entre as entidades da área social e da área de saúde. 

De acordo com a Sefaz-BA, a Nota Premiada Bahia e o programa 

Sua Nota é um Show de Solidariedade são iniciativas 

complementares: quem se inscreve no 

www.notapremiadabahia.ba.gov.br deve escolher até duas 

instituições filantrópicas, uma da área de saúde e outra da área 

social, com as quais irá compartilhar todas as notas fiscais 
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eletrônicas associadas ao CPF cadastrado no site. Para isso, é 

preciso incluir o CPF nas compras realizadas em estabelecimentos 

que emitem a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e). 

Além da motivação de seguir apoiando as filantrópicas de sua 

preferência, os participantes concorrem a 90 prêmios mensais de 

R$ 10 mil e um de R$ 100 mil, e ainda a sorteios especiais de R$ 1 

milhão. Os sorteios da Nota Premiada Bahia tomam por base os 

resultados da Loteria Federal para definir o número da sorte a partir 

do qual são conhecidos os bilhetes premiados a cada mês. Mais de 

569 mil cidadãos baianos estão cadastrados na campanha. 

O secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, ressalta que é 

muito importante a participação da população na Nota Premiada 

Bahia, para que mais notas sejam doadas e mais recursos sejam 

destinados a essas instituições. “Agilizamos o processamento dos 

repasses para permitir que os recursos chegassem logo às 

entidades, que desenvolvem um papel importantíssimo para a 

sociedade baiana, ainda mais neste momento de emergência 

sanitária que amplifica as demandas sociais”, afirma. 

A importância dos recursos é enfatizada pelas entidades 

participantes. “O Martagão Gesteira é resultado de um trabalho 

colaborativo. Não fazemos nada sozinhos. A Nota Premiada é uma 

campanha que precisa de todos. Muitas pessoas ainda podem se 

cadastrar e nos ajudar nesse momento de pandemia, no qual os 

custos têm aumentado. Para ajudar, é preciso incorporar o hábito 

de pedir para registrar o CPF na nota”, ressalta Carlos Emanuel 

Melo, presidente da Liga Álvaro Bahia Contra a Mortalidade Infantil, 

entidade mantenedora do hospital Martagão Gesteira. 

 



Veículo: Rádio 93 FM Jequié 

Data: 06/10/2020 Programa: Notícias 

Assunto: Entidades filantrópicas já receberam 31 milhões e 800 mil reais do governo do 

estado por meio da campanha Nota Premiada Bahia.  
 

 

Data: 06/10/2020 
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Sinopse: Entidades filantrópicas já receberam 31 milhões e 800 mil reais do governo do estado 

por meio da campanha Nota Premiada Bahia.  
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O
gastos, a regra que impede
o crescimento das despesas
acima da inflação.

 No retorno ao trabalho
depois de se curar da covid-
19, Maia tomou café ontem
com o presidente Jair Bolso-
naro, o relator do Orçamen-
to de 2021 e da Proposta de
Emenda Constitucional
(PEC) emergencial, senador
Márcio Bittar (MDB-AC).

 Segundo apurou o Es-
tadão, o presidente da Câ-
mara foi até o Palácio da
Alvorada para reforçar a ne-
cessidade de que é preciso
cortar despesas e insistir na
manutenção do teto de gas-
tos e que não é possível en-
contrar “fórmula mágica”
para o Renda Cidadã, o pro-
grama social que está sen-
do pensado pelo governo
para substituir o Bolsa Fa-
mília.

 O presidente da Câma-
ra defende a regulamenta-
ção dos chamados gatilhos,
medidas de corte de despe-
sas, focadas principalmen-
te no funcionalismo, já pre-
vistas no teto, mas que pre-

presidente da Câ-
mara, Rodrigo Maia
(DEM-RJ), defen-
deu na reunião com
o presidente Jair
Bolsonaro o teto de

Maia vê Bolsonaro e defende o teto de gastos

cisam ser antecipadas para
evitar que a regra seja des-
cumprida.

 O café da manhã, no
entanto, acabou não sendo
muito produtivo no avanço
das discussões sobre me-
didas para resolver o impas-
se fiscal que tem trazido
desconfiança e aumento o
risco fiscal na percepção
dos investidores.

 À noite, Maia tem reu-
nião marcada com o minis-
tro da Economia, Paulo Gue-
des. Embora desafetos, os
dois estão unidos na defesa
do teto e de uma "saída or-
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MAIA
Presidente da
Câmara defende
cortar despesas

ganizada" para garantir o
Renda Cidadã..

 No governo, porém, há
integrantes capitaneados
pelo ministro do Desenvolvi-
mento Regional, Rogério
Marinho, que defendem dei-
xar o Renda Cidadã fora do
teto de gastos. Marinho es-
teve no café da manhã com
Maia e Bolsonaro, mas não
aparece em foto postada
pelo senador Bittar nas suas
redes sociais.

 Na sexta-feira, 2, o Es-
tadão/Broadcast revelou que
Marinho disse em um call
fechado da Ativa Investimen-

tos que é preciso encontrar
uma forma de viabilizar o
Renda, mesmo que para tal
seja necessário flexibilizar o
teto de gastos, regra cons-
titucional que proíbe que as
despesas cresçam em ritmo
superior à inflação. Fontes
que participaram do encon-
tro disseram à reportagem
que ele afirmou ainda que o
Renda Cidadã "sai por bem
ou por mal".

 Em resposta, Guedes
afirmou que, caso as críti-
cas de Marinho fossem ver-
dadeiras, o chefe do Desen-
volvimento Regional seria
"despreparado, além de des-
leal e fura-teto". No dia se-
guinte, Guedes participou de
um churrasco no Alvorada
promovido por Bolsonaro.
Segundo a assessoria de
Marinho, apesar de ter sido
convidado, o ministro per-
maneceu em São Paulo.

 Na esteira de desenten-
dimentos, o Renda Cidadã
segue sem definição concre-
ta sobre seu financiamento.
O programa será incluído na
PEC emergencial, que é re-
latada por Bittar. O governo
chegou a anunciar que a ini-
ciativa seria bancada com
parte dos recursos do Fun-
deb e com dinheiro do adia-
mento de precatórios (paga-
mentos que a União precisa
fazer depois de decisões ju-
diciais).

A personalidade impulsi-
va do presidente Jair Bolso-
naro já é uma de suas mar-
cas. Muitas vezes, ele fala
demais e cria crises para o
governo. Ontem, no entan-
to, o presidente decidiu atu-
ar como uma espécie de
bombeiro para minimizar os
desgastes entre membros
de sua equipe.

 O dia começou cedo,
com o presidente receben-
do em sua residência oficial
o ministro do Desenvolvimen-
to Regional, Rogério Mari-
nho. O compromisso não
estava previamente na agen-
da.

 Na última sexta-feira,
Marinho irritou o ministro da
Economia, Paulo Guedes,
com as notícias de que te-
ria falado mal do mandatá-
rio da Economia a investido-
res em São Paulo. Marinho
negou que tenha tentado
desqualificar o ministro. Gue-
des não deixou barato e re-
agiu duramente tentando

Jair Bolsonaro tenta ser "bombeiro" em brigas
colar em Marinho a pecha
de ministro "fura-teto".

 Segundo um auxiliar do
presidente, o desgaste já
teria ficado para trás e Bol-
sonaro pediu a Marinho cau-
tela em declarações. O mi-
nistro do Desenvolvimento
tem sido um dos principais
responsáveis pelas agendas
de viagens do presidente
pelo país e Bolsonaro tem
gostado de inaugurar obras.
[ x ] Nesta mesma manhã
também no Alvorada, Bolso-
naro recebeu o presidente
da Câmara, Rodrigo Maia,
que na semana passada no
ápice da briga com Guedes
sugeriu que o ministro esta-
ria "desequilibrado" e deve-
ria assistir o filme "A Que-
da". Também estavam pre-
sentes o ministro da articu-
lação, Luiz Eduardo Ramos
(Secretaria de Governo) e o
senador Márcio Bittar
(MDB-AC), relator do Orça-
mento de 2021 e que e que
está com a tarefa de desig-
nar recursos para o progra-
ma de renda básica que o

presidente quer ter para cha-
mar de seu. Na fotografia, di-
vulgada por Bittar nas redes
sociais, não há imagens de
Marinho. Segundo fontes,
porém, ele participou pelo
menos de parte da reunião
com todos em que se dis-
cutiu também a agenda que
o governo ainda acredita que
pode tirar do papel em 2021.
Além disso, tanto Maia
quanto o presidente reforça-
ram o compromisso do go-
verno de manutenção do teto
de gastos. Pelo menos um
auxiliar do presidente reco-
nheceu que não seria bom
que Marinho estivesse na
foto, já que como Guedes
não estava no encontro a
imagem poderia passar uma
mensagem equivocada de
apoio de Bolsonaro apenas
a um lado de sua equipe.
Justamente por isso, ao sair
do Alvorada, Bittar foi até o
ministério da Economia para
um encontro com Guedes
que, inclusive, alterou a
agenda para receber o se-
nador. No fim do encontro,

ao lado de Guedes, Bittar
prometeu entregar seu rela-
tório na próxima quarta-feira

 E Maia e Guedes? Se
na crise com Marinho a ava-
liação é de que o momento
está mais calmo, a expec-
tativa agora entre membros
do governo é conseguir se-
lar pelo menos uma trégua
na relação de Guedes com
o presidente da Câmara. Há
a expetativa de que os dois
participem nesta noite de
um jantar na casa do minis-
tro do TCU (Tribunal de Con-
tas da União), Bruno Dantas.
A assessoria de Maia diz
que a participação do presi-
dente está prevista. Já a de
Guedes diz que "até o mo-
mento não há essa informa-
ção". Auxiliares do presiden-
te reconhecem que o tem-
peramento de Guedes não
ajuda nas tentativas de cal-
maria, mas afirmam que
Bolsonaro ainda confia em
seu ministro da Economia e
acredita que o apelo por
mais cordialidade nas rela-
ções será atendido.

GUEDES, MARINHO E MAIA

ADRIANA FERNANDES, O
ESTADO DE S.PAULO

No dia de abertura do
período de cadastramento
do Pix, ontem, alguns apli-
cativos de bancos registra-
ram instabilidade e até mes-
mo saíram do ar. Até 12h30,
mais de 1 milhão de “cha-
ves Pix” já foram cadastra-
das.

 Apesar do grande nú-
mero de cadastros, alguns
usuários reclamaram nas
redes sociais que não esta-
vam conseguindo registrar
as suas chaves. Segundo
as instituições, os proble-
mas foram temporários e a
maioria dos aplicativos já
voltou a funcionar normal-
mente.

 A “chave Pix” funciona
como a identificação do usu-
ário dentro do sistema de pa-
gamentos e transferências
instantâneas. No caso do
TED, por exemplo, são exi-
gidos dados como agência,
conta, CPF e nome do be-
neficiário. O Pix exige ape-
nas uma das seguintes infor-
mações: CPF ou CNPJ, e-
mail, número de celular ou
chave aleatória alfanumérica.
Mais de 600 instituições es-
tão aptas a fazer o cadastro.

 Nas redes sociais, al-
guns clientes do Itaú relata-
ram dificuldade para acessar
o aplicativo da instituição.
Procurado, o banco admitiu
que teve problemas, mas res-
saltou que eles não foram
causados pelo cadastro das
chaves.

No dia de cadastro do Pix,
aplicativos de bancos emperram

  “O Itaú Unibanco escla-
rece que o acesso ao app
para clientes pessoa física
já está sendo reestabeleci-
do. O banco pede desculpas
a seus clientes por qualquer
inconveniente e segue atu-
ando para eliminar qualquer
instabilidade que ainda pos-
sa ocorrer. Vale lembrar que
o acesso ao Itaú via internet
banking, agências, caixas
eletrônicos e centrais de
atendimento está funcionan-
do normalmente”.

 Já o Nubank disse que
recebeu relatos de clientes
que encontraram “oscila-
ções” no carregamento de
informações no aplicativo,
mas que a operação já vol-
tou ao normal. A empresa
ressaltou que este é o pri-
meiro teste real do Pix nos
aplicativos.

 "Hoje é o primeiro teste
real das mudanças realiza-
das nos apps para acomo-
dar o Pix. Além disso, fora
os clientes que têm realiza-
do o cadastro de suas cha-
ves, hoje também é o primei-
ro dia útil do mês de outu-
bro - o que sempre eleva a
quantidade de pessoas
acessando o aplicativo pela
manhã".

 Em transmissão ao vivo,
o chefe adjunto do Departa-
mento de Competição e de
Estrutura do Mercado Finan-
ceiro do Banco Central, Car-
los Eduardo Brandt, disse
que o sistema da autorida-
de monetária não registrou
problemas nesta manhã,
apenas “questões pontuais”.

GABRIEL SHINOHARA,
DE O GLOBO

CARLA ARAÚJO, DA UOL

CAFÉ DA MANHÃ
Presidente decide receber Maia, Bittar e Marinho

acusações entre Maia e
Guedes e também entre o
chefe da Economia e Mari-
nho.

 Na sexta-feira, 2, o Es-
tadão/Broadcast revelou que
Marinho disse em um even-
to fechado da Ativa Investi-
mentos que é preciso en-
contrar uma forma de viabi-
lizar o Renda Cidadã, mes-
mo que para tal seja neces-
sário flexibilizar o teto de
gastos, regra constitucional
que proíbe que as despesas
cresçam em ritmo superior
à inflação. Fontes que parti-
ciparam do encontro disse-
ram à reportagem que ele
afirmou ainda que o progra-
ma "sai por bem ou por
mal".

 Em resposta, Guedes
afirmou que, caso as críti-
cas de Marinho fossem ver-
dadeiras, o chefe do Desen-
volvimento Regional seria

"despreparado, além de des-
leal e fura-teto". No dia se-
guinte, Guedes participou de
um churrasco no Alvorada
promovido por Bolsonaro.
Segundo a assessoria de
Marinho, apesar de ter sido
convidado, o ministro per-
maneceu em São Paulo.

 Na esteira de desenten-
dimentos, o Renda Cidadã
segue sem definição concre-
ta sobre seu financiamento.
O programa será incluído na
PEC emergencial, que é re-
latada por Bittar. O governo
chegou a anunciar que a ini-
ciativa seria bancada com
parte dos recursos do Fun-
deb e com dinheiro do adia-
mento de precatórios (paga-
mentos que a União precisa
fazer depois de decisões ju-
diciais).

 A proposta não foi bem
recebida pelo mercado e
Guedes voltou atrás na ideia.

Desde então, o impasse
sobre o tema se intensificou
no governo. Em meio às di-
vergências com a Economia
sobre como financiar o Ren-
da Cidadã, como mostrou o
Estadão/Broadcast, Bittar
recebeu conselhos do mi-
nistro Rogério Marinho, que
defendeu tirar o novo progra-
ma do teto de gastos, a re-
gra constitucional que proí-
be que as despesas cres-
çam em ritmo superior à in-
flação.

 O ministro Luiz Eduar-
do Ramos, da Secretaria de
Governo, responsável pela
articulação com o Congres-
so, também participou do
café da manhã desta segun-
da. Ele atua para intermedi-
ar as propostas do governo
com o Congresso após tro-
cas de farpas entre Guedes
e Maia abalarem a relação
com o Legislativo.

Enquanto a fonte de fi-
nanciamento do programa
social Renda Cidadã segue
sem definição, o presidente
Jair Bolsonaro recebeu on-
tem no Palácio da Alvorada
o presidente da Câmara,
Rodrigo Maia (DEM-RJ), o
senador Márcio Bittar (MDB-
AC) e o ministro do Desen-
volvimento Regional, Rogé-
rio Marinho. O ministro da
Economia, Paulo Guedes,
não esteve no café da ma-
nhã na residência oficial.

 O encontro durou cer-
ca de uma hora. Na saída,
as autoridades evitaram fa-
lar com a imprensa. A reu-
nião não estava prevista na
agenda oficial dos participan-
tes. O café da manhã ocor-
re após desentendimentos
no governo, com troca de

EMILLY BEHNKE, O ESTADO DE
S.PAULO

Proposta para o Renda Cidadã será dentro do teto
que seja ela, quaisquer que
sejam elas, será dentro do
teto — afirmou.  Na manhã
desta segunda-feira, Bittar se
reuniu com o presidente Jair
Bolsonaro; o presidente da
Câmara, Rodrigo Maia (DEM-
RJ); o ministro da Secretaria
de Governo, Luiz Eduardo
Ramos, e com o ministro do
Desenvolvimento Regional,
Rogério Marinho, em um café
da manhã no Palácio da Al-
vorada. Guedes não partici-
pou.

 Bittar disse, após o en-
contro com Guedes, no mi-
nistério, que a ideia é apre-
sentar a proposta na próxi-
ma quarta-feira pela manhã,
mas não quis entrar em de-
talhes sobre como o Renda

Cidadã será financiado.
 — É dentro do teto. To-

dos nós estamos estudan-
do para que a gente apre-
sente a proposta. A ideia é
apresentar na quarta-feira
pela manhã, aí sim dizendo,
dentro do Orçamento, de
onde nós vamos tirar — dis-
se o senador.

 Segundo ele, qualquer
proposta precisará do “ca-
rimbo” da equipe de Guedes.

 O teto de gastos impôs
um limite para as despesas da
União. Para não desrespeitar
o teto, o governo precisa cor-
tar despesas dentro do Orça-
mento para abrir espaço para
os gastos do Renda Cidadã,
já que eles serão maiores que
os do Bolsa Família.

 — Todos nós temos
uma responsabilidade e
compromisso de fazer o Bra-
sil retomar a economia e a
agenda que foi vitoriosa em
2018, que é uma agenda
que claramente aponta para
austeridade fiscal e para a
diminuição do gigantismo
estatal e da (diminuição da)
intervenção estatal na eco-
nomia — disse Bittar, após
se reunir com Guedes.

 O senador também é
relator das propostas de cor-
te de gastos públicos, onde
o Renda Cidadã será incluí-
do. Ele também é o parla-
mentar responsável pelo Or-
çamento de 2021. Guedes
não respondeu às perguntas
da imprensa.

O senador Márcio Bittar
(MDB-AC) disse ontem, ao
lado do ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, que a
proposta para o Renda Ci-
dadã irá respeitar o teto de
gastos. O parlamentar é re-
lator do programa social que
o governo desenha para
substituir o Bolsa Família.

 — Vocês (repórteres) vão
me perdoar. Não vou entrar
em nenhuma ideia de onde e
como o Renda vai ser financi-
ado. A não ser afirmar que é
uma decisão de todo mundo,
liderada pela equipe econômi-
ca, pelo ministro Paulo Gue-
des. Que a solução, qualquer

MÁRCIO BITTAR

MANOEL VENTURA, O GLOBO

As Bolsas de Nova York
operam em alta, ajudando o
Ibovespa, enquanto o dólar
cede a R$ 5,61 e os juros
futuros têm alívio, refletindo
o apetite ao risco dos inves-
tidores em meio a uma con-
junção positiva de fatores
externos. A combinação en-
volve sinal de melhora do
estado de saúde do presi-
dente dos Estados Unidos,
Donald Trump, que pode ter
alta médica ainda nesta se-
gunda-feira, 5, após ser in-
ternado na última sexta-fei-
ra com covid-19.

 Em jogo, está a cam-
panha contra Joe Biden, que
abriu vantagem em direção
à Casa Branca. Além disso,
os mercados repercutem in-
dicadores econômicos con-
siderados fortes, a indica-
ção da presidente da Câma-
ra dos Representantes, Nan-
cy Pelosi, de ajuda ao setor
aéreo e, ainda chance de um
novo pacote de estímulos fis-
cais nos EUA.

 O petróleo, com ganho
firme, por greve de trabalha-

Mercado volta a se animar em meio
a Trump; Bolsa sobe e dólar cai

dores do setor que pode afe-
tar a produção na Noruega
e nova tempestade tropical
que pode afetar a região pro-
dutora do Golfo do México,
ajuda a compor o quadro e
exerce influencia na Bolsa
de Valores de São Paulo, a
B3, brasileira via ações da
Petrobrás.

 No câmbio, o dólar tem
a baixa intensificada por flu-
xo de entrada de capitais por
meio da venda da moeda por
exportadores, após uma alta
pontual da divisa mais cedo,
e ainda um desmonte leve
de posições cambiais no
mercado futuro para apura-
ção parcial de ganhos recen-
tes. Nos juros futuros, as
apostas em alta da Selic di-
minuem marginalmente,
pela melhora do humor ge-
neralizado, porém, o fato de
ainda serem majoritárias
atesta que as preocupações
com o cenário fiscal domés-
tico não se dissiparam. Fica
a incerteza em relação à fon-
te de recursos para financi-
ar o programa Renda Cida-
dã e atenção especial no
esforço concentrado para
apaziguar o ambiente políti-
co e preservar a confiança
dos investidores.

REDAÇÃO, O ESTADO DE
S.PAULO

O presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump,
deixou o Centro Médico Mi-
litar Walter Reed, perto de
Washington, por volta das
19h40 (horário de Brasília)
de ontem, após receber alta
de seu tratamento para Co-
vid-19.

 Usando máscara, ele
saiu caminhando pela porta
da frente e fez um sinal de
positivo, antes de entrar em
um carro que o levou até o
helicóptero. Ao desembarcar
na Casa Branca, no entanto,
ele foi visto retirando a más-
cara, mesmo ainda estando
com Covid-19, para posar para
fotos em uma sacada.  Ainda
não completamente curado,
ele prosseguirá recebendo
cuidados na residência presi-
dencial, onde uma equipe
estará disponível durante 24
horas, de acordo com seu
médico, Dr. Sean Conley.

 Antes mesmo de sair,
o presidente publicou um
post dizendo que pretende
retornar em breve às ativida-
des de campanha por sua
reeleição. Além disso, seus
assessores afirmaram a jor-
nalistas que ele gostaria de
participar do próximo deba-
te presidencial contra Joe
Biden, marcado para 15 de

Presidente dos EUA Trump deixa
hospital e retorna à Casa Branca

outubro. Mas nada disso
pode ser garantido sem a li-
beração dos médicos, já que
ainda não se sabe até quan-
do ele deverá permanecer
em isolamento para não
transmitir o coronavírus.

 Trump estava internado
desde a tarde de sexta-fei-
ra, data em que divulgou que
estava com a doença, após
apresentar fadiga. Segundo
um comunicado da Casa
Branca, a hospitalização foi
uma medida de precaução.

 Apenas no domingo o
Dr. Conley admitiu que o pre-
sidente havia tido febre alta
e queda de oxigenação no
dia em que foi levado ao
Centro Médico. Ele recebeu
oxigênio por duas vezes, na
sexta e no sábado, mas se
recuperou rapidamente em
ambas, segundo o médico.

 Ontem, antes da alta
oficial, o próprio Trump anun-
ciou em uma rede social que
seria liberado.

 "Vou deixar o grande
Walter Reed Medical Center
hoje às 18h30. Sentindo-me
realmente bem! Não tenha
medo da Covid. Não deixe
que ela determine sua vida.
Nós desenvolvemos, na ad-
ministração Trump, alguns
medicamentos e conheci-
mentos realmente ótimos.
Sinto-me melhor do que há
20 anos!", escreveu.
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MERCADO FINANCEIRO PREVÊ TOMBO MENOR DO PIB EM 2020 

 
 5 Outubro, 2020  

 

Os economistas do mercado financeiro melhoraram sua previsão para o tombo do Produto 
Interno Bruto (PIB) em 2020. A previsão de retração da economia passou de 5,04% para 
5,02% este ano, na quarta semana seguida de melhora. Para 2021, o mercado continuou 
projetando uma alta de 3,5%. As expectativas fazem parte do boletim de mercado, 
conhecido como relatório “Focus”, divulgado nesta segunda-feira (5) pelo Banco Central 
(BC). Os dados foram levantados na semana passada em pesquisa com mais de 100 
instituições financeiras. 

  

Foto: Marcello Casal Jr./Agência Brasil 

 

Veículo: Bahia Econômica  
Data: 05/10/2020  



                                            

 

  
Segunda, 05 de Outubro de 2020 - 21:00 

Pix registra mais de 1 milhão de cadastros em menos de 4 
horas 
por Larissa Garcia | Folhapress 

O cadastro das chaves para o Pix, novo sistema de pagamentos instantâneos do Banco 
Central, começou nesta segunda-feira (5). De acordo com a autoridade monetária, 
entre as 9h, quando o sistema abriu para registros, e as 12h30, foram mais de 1 
milhão de cadastros. 
 
"Tivemos até 10h, na primeira hora de cadastramento, um pouco mais de 50 mil. É 
importante considerar que estamos na fase inicial, são primeiras pessoas que estão se 
movimentando", disse Carlos Eduardo Brandt, chefe-adjunto do departamento de 
competição e de estrutura do mercado financeiro. 
 
A quantidade de acessos gerou instabilidade nos aplicativos de bancos. 
 
O BC confirmou que a quantidade de acessos simultâneos gerou instabilidade e 
afirmou que os serviços estão normalizando. Nesta manhã, muitos consumidores 
reclamaram em redes sociais que não conseguiram acessar a conta-corrente pelo 
celular. 
 
O registro das chaves é quando o cliente vincula ao número do celular ou ao endereço 
de e-mail, por exemplo, as informações pessoais e bancárias dele. 
 
"A pessoa pode fazer mais de uma chave por conta. Ela pode não querer dar o número 
de celular dela para algumas pessoas, aí ela daria o CPF, por exemplo, para realizar a 
transação. Mas ela pode querer cadastrar o número para ceder a quem já tem o 
celular dela na agenda", explicou Brandt. 
 
Na prática, quem fizer o cadastramento das chaves não vai precisar informar todos os 
seus dados na hora de transferir dinheiro ou pagar conta pelo Pix, ela precisará apenas 
falar a chave cadastrada (CPF, e-mail ou número de celular, por exemplo). 
 
Segundo o BC, uma pessoa pode fazer até 5 chaves por conta-corrente e uma 
empresa, pode até 20. 
 
"Não há limite da quantidade de contas por pessoa, se ela tem dez contas, ela pode 
registrar cinco chaves em cada. Mas não é possível cadastrar a mesma chave em duas 
contas", explicou Mayara Yano, assessora do departamento. 
 
As chaves precisam ser validadas uma a uma. 
 
Segundo Brandt, o cliente não precisa ter cadastrado a chave para realizar uma 
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operação pelo Pix, que começará a funcionar em 16 de novembro. 
 
"É instrumento de conveniência, se ele não fizer o cadastro, ele terá que informar 
todos os seus dados para fazer a transação", destacou. 
 
O BC informou que ainda não registrou problemas na plataforma. "O que tivemos 
foram questões pontuais de conexão com algumas instituições financeiras, o que é 
normal, o sistema está começando a operar", disse Brandt. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  
Segunda, 05 de Outubro de 2020 - 20:00 

Governo ainda não decidiu sobre mudança na dedução do IR, 
diz Tostes 
A equipe econômica ainda não tomou nenhuma decisão sobre mudanças nas deduções 
do Imposto de Renda Pessoa Física e na declaração simplificada, disse nesta segunda-
feira (5), o secretário especial da Receita Federal, José Tostes Neto. Em audiência na 
Comissão Mista da Reforma Tributária, ele informou que o Ministério da Economia 
também não decidiu sobre mudanças nos tributos das empresas e a cobrança de 
impostos sobre a distribuição de dividendos. 
  
Segundo Tostes, o governo até agora só deliberou sobre mudanças nos impostos 
sobre o consumo, com a unificação de tributos na futura Contribuição sobre a Receita 
decorrente de Operações com Bens e Serviços (CBS). Com alíquota única de 12%, a 
CBS consta da primeira fatia da proposta de reforma tributária, enviada pelo governo 
ao Congresso no fim de julho, de acordo com a Agência Brasil.  
  
Em relação aos demais temas da reforma tributária, o secretário especial informou que 
o governo só discutirá esses assuntos depois de encaminhar as propostas ao 
Congresso. Embora a equipe econômica ainda não tenha batido o martelo, Tostes 
admitiu que os demais pontos estão em fase de análise. 
  
Além da CBS, a equipe econômica pretende enviar duas propostas ao Congresso: uma 
que muda o Imposto de Renda e reintroduz a cobrança de alíquota sobre lucros e 
dividendos e uma que desonera a folha de pagamento das empresas em troca da 
criação de uma contribuição sobre transações. 
  
Em relação aos estados, o secretário especial da Receita disse que o governo ainda 
não conseguiu avançar nas discussões em torno de dois fundos bilionários que 
compensariam a perda de arrecadação dos estados com o fim da guerra fiscal e com a 
criação de um Imposto sobre Valor Agregado (IVA), que substituiria o Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), administrado pelos estados, e o Imposto 
sobre Serviços (ISS), gerido pelos municípios. 
  
Embora tenha sido aprovada por todas as unidades da Federação, em reunião do 
Comitê Nacional de Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos 
Estados e do Distrito Federal (Consefaz), a proposta alternativa de reforma tributária 
que prevê os dois fundos conta com a resistência da equipe econômica. Segundo o 
Ministério da Economia, os estados estão contemplados pelo acordo que pôs fim à 
disputa judicial em torno dos recursos da Lei Kandir. O secretário também informou 
que a equipe econômica não conseguiu chegar a um acordo com os estados em 
relação a eventuais mudanças no Simples Nacional – regime especial de tributos para 
as micro e pequenas empresas – e em relação à distribuição dos recursos do imposto 
seletivo que incidiria sobre alguns produtos, como bebidas, cigarros e alimentos com 
açúcar. Tostes, no entanto, afirmou que o governo conseguiu formar um grupo de 
trabalho para calcular a base de cálculos e as alíquotas dos tributos estaduais. 
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Segunda, 05 de Outubro de 2020 - 19:20 

Levantamento do Ipea aponta avanço de 3,4% em 
investimentos em julho 
Levantamento realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) mostra avanço de 

3,4% em investimentos na economia brasileira no mês de julho, quando comparado com junho. 

No acumulado dos últimos 12 meses, no entanto, houve um recuo de 2,4%. 
  

Os dados são do Indicador Ipea Mensal de Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF), divulgado 
hoje (5). São medidos investimentos em máquinas e equipamentos, na construção civil e em 

outros ativos fixos, como propriedade intelectual, lavouras permanentes e gado de reprodução, 

entre outros.  
  

Ainda de acordo com o levantamento, na comparação com julho de 2019, foi registrada uma 
queda de 3,8%. Já no trimestre móvel encerrado em julho deste ano, houve crescimento de 

7%, segundo a Agência Brasil.  

  
O consumo aparente de máquinas e equipamentos apresentou uma alta de 10,9%, após uma 

queda de 8,2% registrada no mês de junho. "De acordo com os seus componentes, enquanto a 
produção nacional de máquinas e equipamentos cresceu 21,5% em julho [terceira alta 

consecutiva], a importação caiu 7,6% no mesmo período", registra o estudo do Ipea. 
  

Já na construção civil, os investimentos cresceram 2,7%. "O resultado sucedeu altas de 7,8% e 

17,4% nos meses de junho e maio, respectivamente. Com isso, o segmento registrou um 
avanço de 8,5% no trimestre móvel", acrescenta o levantamento. 

  
Na comparação com o mesmo período do ano anterior, o componente da construção 

apresentou crescimento de 3,3% sobre julho de 2019. Já os segmentos de máquinas e 

equipamentos e de outros ativos fixos registraram queda, respectivamente, de 10,7% e de 
5,5%. 
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Candidatos são orientados sobre 

normas sanitárias durante 

campanha eleitoral em Lauro de 

Freitas 

BAHIA 

O Ministério Público eleitoral recomendou, nesta segunda-feira (5), a 

candidatos, eleitores, dirigentes de partidos políticos e coligações de 

Lauro de Freitas que evitem aglomerações de pessoas acima do 

permitido por lei, usem máscaras, respeitem o distanciamento social 

de 1,5 m e evitem o contato físico durante os atos de campanha 

eleitoral. Segundo a recomendação, expedida pela promotora de 

Justiça Ivana Moreira, não pode haver distribuição de informes 

impressos, como panfletos, cartilhas, santinhos, adesivos e similares. 

A recomendação também foi encaminhada à Prefeitura de Lauro de 

Freitas, às polícias Civil e Militar, Guarda Municipal e agentes de 

trânsito, que foram orientados sobre as ações de fiscalização dos 

atos, quanto à vedação do uso de fogos de artifício, poluição sonora 

dos carros de som, como também sobre a adequação às normas 

sanitárias contra o contágio do novo coronavírus. 
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As quatro fases da tão 
sonhada reforma tributária 
 Ana Campos* 

06 de outubro de 2020 | 05h30 

 

Que o sistema tributário brasileiro é complexo, caro e, em larga 

medida, vai contra a lógica de eficiência tão em voga no ambiente de 

negócios atual, não é exatamente uma novidade. Para termos uma 

ideia, hoje as empresas gastam mais de 1.500 horas por ano, apenas 

para declarar impostos e tributos para a Fazenda. 

O impacto desses desafios, vale frisar, não pesa só no bolso do 

contribuinte. Segundo dados divulgados pela própria equipe 

econômica da Presidência da República, atualmente, nada menos que 

espantosos 51% do PIB são gastos com contencioso tributário federal. 

Tão antigo quanto essas mazelas, reside o desejo (ao menos no 

discurso) dos mandatários que governaram o país ao longo dos últimos 

26 anos, em aplicar uma ampla reforma tributária que traga mais 

simplicidade para o modelo fiscal nacional. Todavia, em todo esse 



tempo, não tivemos grandes avanços e, de Fernando Henrique Cardoso 

a Michel Temer, pouco se concretizou para reformularmos o, já 

celebre, carnaval tributário brasileiro. 

Dentro deste contexto, no último dia 21 de julho, o Governo Federal 

enviou uma proposta de reforma tributária para o Congresso a ser 

aplicada em 4 fases e que promete reduzir custos, simplificar tributos, 

trazer mais segurança jurídica, transparência, maior equidade e “fim de 

privilégios”. 

Ao longo deste artigo, analiso, em linhas gerais, cada fase da proposta e 

as especulações em torno do tema. Teremos, enfim, avanços? 

1ª Fase: Unificação do PIS e da COFINS  

O primeiro passo para a reforma tributária do Governo Federal envolve 

a criação do CBS (Contribuição Social sobre Operações com Bens e 

Serviços), tributo que unificaria as contribuições sociais do PIS e 

COFINS, com alíquota de 12% e validade imediata após a publicação da 

Lei – o projeto de criação do CBS já foi apresentado ao Congresso, por 

meio da PL 3887/2020. 

Segundo o Governo Federal, uma das grandes vantagens deste 

primeiro passo envolve um ganho de transparência, pois o tributo 

incidiria sobre a receita bruta, e não mais sobre todas as receitas das 

empresas. 

Por outro lado, uma das grandes críticas em torno do tema envolve a 

linearidade da cobrança, uma vez que áreas como a de serviços seriam 

diretamente impactadas com a mudança.  

2ª Fase: Transformação do IPI em um Imposto Seletivo  



O próximo passo da Reforma, segundo informou o secretário especial 

da Receita, José Barroso Tostes Neto em reportagem do Valor 

Econômico, será a simplificação do Imposto Sobre Produtos 

Industrializados (IPI) e sua transformação em um imposto eletivo, 

sobre bens específicos como cigarros e bebidas. 

3ª Fase: Reformulação IR Pessoa Física e Jurídica  

Na terceira etapa, o Governo vem discutindo a redução de alíquotas e 

retirada de deduções no Imposto de Renda da Pessoa Física. Já para as 

Pessoas Jurídicas, é prevista a redução de impostos sobre as empresas 

e, em contrapartida, a tributação de lucros e dividendos, hoje isentos. 

4ª Fase: Desoneração da Folha e criação de imposto sobre 

transações digitais  

Na última fase da proposta de Reforma Tributária do Governo Federal 

reside, possivelmente, um dos pontos mais discutíveis do projeto. Em 

um primeiro momento, o Governo pretende desonerar a folha de 

pagamento das empresas e estimular, com este movimento, a criação 

de empregos no país. A polêmica está no fato de que, para compensar 

as perdas com a desoneração, a equipe econômica do Governo discute a 

criação de um imposto sobre transações financeiras eletrônicas e que 

guarda semelhanças com a CPMF. 

Repercussões  

Além das análises que apontamos acima em alguns pontos da proposta, 

vale a pena resumirmos outras repercussões em torno do projeto de 

Reforma Tributária do Governo Federal. 



O Congresso, por exemplo, fez críticas a proposta, classificando-a da 

“tímida” e pouco ambiciosa, segundo reportagem recente da Folha de 

S. Paulo. 

No plano da unificação do PIS e da COFINS, por exemplo, há outras 

duas propostas tramitando na Câmara e no Senado, as quais, são mais 

abrangentes na unificação de impostos – a primeira englobando 5 

tributos (IOF, PIS, COFINS, ICMS-estadual e ISS-municipal) e a 

segunda englobando 9 tributos (IPI, IOF, PIS/Pasep, Cofins, Salário-

Educação, Cide-Combustíveis; ICMS-estadual e ISS-municipal). 

Por sua vez, especialistas da área econômica vem criticando a ideia da 

criação de uma “CPMF Digital”. Um dos grandes riscos de um possível 

novo imposto neste sentido seria a geração de impactos no comércio 

eletrônico – uma das áreas que, segundo o próprio Governo – mais tem 

crescido na economia do país. Além disso, trata-se de um custo que, 

possivelmente, será repassado ao consumidor no preço-final dos 

produtos. 

O que esperar?  

Pesando todos os lados da discussão, a proposta de Reforma Tributária 

do Governo Federal traz alguns avanços importantes, devendo, todavia, 

passar por ajustes para dar mais clareza ao projeto e uma melhor 

resolução de pontos que tem dividido a câmara, como o imposto sobre 

transações digitais ou os impactos do CBS em determinadas áreas 

econômicas importantes para o desenvolvimento do país. 

A grande questão que permanece – sobretudo com um aparente 

enfraquecimento das relações da equipe econômica do Governo com o 



presidente Jair Bolsonaro – avançaremos realmente com a Reforma? 

Ou ela ficará para a próxima estação, como em governos anteriores? 

Pode ser que a resposta já tenha sido dada: em reportagem do Valor 

Econômico de começo de setembro, é apontado que “para votar o 

projeto de lei que flexibiliza o Código Brasileiro de Trânsito (CBT) na 

Câmara dos Deputados na próxima semana, o governo Bolsonaro 

desistiu do requerimento de urgência para o projeto de lei (PL) da 

reforma tributária”. A retirada do requerimento de urgência da 

Reforma Tributária era necessária pois o projeto trancava a pauta da 

Câmara dos Deputados e estava causando “pressão desnecessária na 

discussão sobre o tema”. 

Diria que o tempo não está a nosso favor, e só a história dirá os 

desdobramentos do nosso atraso em discutir um tema tão importante e 

vital para manter o Brasil na competição mundial. 

*Ana Campos, especialista em Aquisições e Reestruturações 

e sócia-fundadora da empresa Grounds 
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Já eraoverno ovarde porque, querendo flexibilizar o teto de gastos, deveria 

liderar o debat 

06/10/2020 - 01:00 

O teto de gastos já era. Ao menos como o conhecemos, já era. Questão de tempo até que sua 

revisão se imponha. Aquele teto assentado no governo Temer, em tempos (agora sabemos) de 

paz: já era. O mar virou. Está dado. A flexibilização virá. Já era. E também Paulo Guedes, o 

flexível: já era. (Isso, claro, se tiver sido algo — que não fachada liberal-reformista para o 

estelionato eleitoral bolsonarista — alguma vez neste governo.) Se fica ou não, é irrelevante. 

Hoje: irrelevante. Para algum efeito produtivo: irrelevante. Trata-se de um ministro da 

Economia —de um gigantesco Ministério da Economia — publicamente esvaziado de 

qualquer poder político. Já era. 

Para Jair Bolsonaro, contudo, é bom — ainda bom — que fique. Menos por enganar algum 

crente retardatário na viabilidade de um projeto de poder reacionário, que se expande 

abrindo as velas pragmáticas do populismo, abarcar um programa de reformas estruturais do 

Estado. E mais por ser Guedes — minion que é — um batalhador apaixonado, operário 

mesmo, testando ao máximo a elasticidade de sua cervical liberal, pela reeleição do 

presidente; o seu problema, este também dado, consistindo em incompetência, em 

incapacidade para entregar. 

Daí por que perdeu o Renda Brasil — programa a cuja formulação se agarrara como maneira 

de sustentar algum protagonismo competitivo. Perdeu. Bolsonaro lhe tirou esse último 

trampolim, também talvez o chão derradeiro. Ninguém precisa ser um trabalhador — o 

presidente nunca foi — para identificar alguém ruim de serviço. 

http://oglobo.globo.com/


Ninguém precisa ser um trabalhador para reconhecer alguém esforçado, que veste a camisa. 

Alguém — ainda — útil. Guedes, este útil abnegado, então convertido em mero tocador de boi 

de piranha; o animal lançado ao sacrifício sendo algum entre seus secretários, estimulados a 

propor ideias colocando a cabeça não na janela do debate público, mas na linha da guilhotina, 

ou um parlamentar que, seduzido pelos holofotes, aceite ser balão de ensaio para propostas 

esdrúxulas de como financiar o ex-Renda Brasil. 

Guedes, tocador de boi de piranha — se com sorte. Se não for ele mesmo o próprio bicho. 

Questão de tempo. 

Fato é que o teto de gastos já era. Fato é que o Renda Cidadã virá. E que é o governo o 

principal agente — embora oculto —para que assim seja. Para que um amontoado de 

impasses se arraste até o final do ano, o país pressionado pelo fim do auxílio emergencial, até 

que do Congresso venha o consenso de que só se poderá custear o segundo reformando o 

primeiro. Sobre o Parlamento recaindo, mais uma vez, todo o ônus político do que, para o 

ente mercado, será movimento de irresponsabilidade fiscal. O desgaste de conceber e 

viabilizar políticas públicas pesando no lombo do Congresso. A colheita dos dividendos 

eleitorais a ser novamente de Bolsonaro. Padrão. 

O Planalto investe na projeção de um fato consumado. Estabelece a demanda. Os milhões 

assistidos pelo auxílio emergencial. Define a agenda. O Renda Cidadã virá para não 

desassistir os pobres depauperados pela peste. Então, controla os tempos da crise, já 

crispados por um calendário espremido por eleições. Manipula a seu favor a convenção social 

— por mais gastos — decorrente das exigências econômicas de uma pandemia. Induz às 

sinucas. Faz circular várias formas — absurdas — de bancar a demanda. Interdita as factíveis, 

por impopulares — ou por mexerem com interesses corporativistas. Desincumbe-se da carga 

— do prejuízo —das escolhas inerentes a administrar. E empurra a responsabilidade — a 

solução — ao Legislativo. Padrão.  



Um governo covarde. Que avançou para uma etapa em que já nem mais bota a cara. Que quer 

e terá um Bolsa Família para chamar de seu; mas lavando as mãos sobre como incrementá-lo. 

Que dá palanque a um senador como Marcio Bittar, relator do Orçamento, planta nele a ideia 

estúpida de financiar o programa por meio de calote a dívidas da União já transitadas em 

julgado, endossa — ladeando-o — o anúncio do que seria a solução, colhe a reação desejada, 

que interdita mais uma possibilidade, e então descarta a suposta alternativa que não apenas 

apoiara, como fornecera. 

O governo é covarde porque, querendo flexibilizar o teto de gastos, poderia — deveria — abrir 

e liderar o debate sobre sua revisão. Talvez seja mesmo necessário. A discussão seria 

fundamental. O governo é covarde porque, querendo rever o teto de gastos, prefere — em 

campanha eleitoral permanente — rolar prerrogativas, jogar com a (vaidosa) independência 

de outro Poder e lhe parasitar as iniciativas. 

É questão de tempo, pois, até que o Parlamento comande a costura por um novo teto de 

gastos. Questão de tempo. Improvável, no entanto, que seja sob a presidência de Rodrigo 

Maia. Caso irônico em que o ex-rigoroso Guedes —ora a dizer que a manutenção do teto 

representa sua última fronteira —deveria agradecer ao presidente da Câmara por ter ainda 

desculpa para dissimular seu bolsonarismo essencial. 

 



Audiência final expõe embate sobre tributária
e parecer fica sem prazo
Relator não deu prazo para apresentar o texto

Por Raphael Di Cunto — De Brasília

06/10/2020 05h00 · Atualizado 

A audiência pública final da comissão do Congresso sobre a reforma tributária

mostrou poucos acordos após meses de debates e acabou com grandes

divergências entre governo federal, Estados, municípios e os formuladores das duas

propostas de emenda constitucional (PEC). Responsável por criar o consenso, o

relator, deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), não deu prazo para apresentar o texto.

Ribeiro só defendeu uma proposta mais ampla, ao contrário dos prefeitos das

grandes cidades, e deixou a reunião bem antes do fim. “A reforma tributária é

urgente. Embora possa se discordar de alguns modelos e propostas, há muito mais

convergências do que divergências”, disse, sem citá-las.

Os formuladores técnicos de cada proposta, porém, foram pródigos em destacar as

diferenças. “Simplificação não se confunde com a unificação de tributos diversos”,

disse Alberto Macedo, indicado pela Secretaria Municipal da Fazenda de São Paulo.

Para ele, o grande problema não é o ISS, municipal, mas o ICMS, estadual, e o PIS e

Cofins, federais, por isso é melhor que cada ente reformule seus próprios tributos -

o “Simplifica Já”. Ele listou economistas que criticam a tese de crescimento da

economia com a aprovação das PECs.
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Bernard Appy, diretor do Centro de Cidadania Fiscal (CCiF), que formulou a PEC 45,

rebateu que o crescimento do país compensará eventuais altas em saúde e

educação por causa de ganhos com a desburocratização e maior renda das famílias.

“Esses mesmos economistas já fizeram várias propostas de reforma e nunca

apresentaram impacto sobre o crescimento. Portanto, é só crítica por crítica, sem

nada de construtivo”, acusou.

PEC 45 propõe um Imposto sobre Valor Agregado (IVA) único, que juntaria IPI, PIS,

Cofins, ICMS e ISS. O IVA Dual, com modelos distintos propostos pela PEC 110 e pelo

governo, é pior, na opinião de Appy, porque haverá duas interpretações diferentes

sobre a mesma legislação. “É o fim do mundo? Não, mas claramente é muito melhor

ter um IVA só.”

O ex-deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB), autor da PEC 110, listou 25 pontos em que

sua proposta seria melhor e mais ampla que a PEC 45. Ele sugere juntar os cinco

tributos com IOF, salário-educação, Cide e Pasep. “Tirar o salário-educação e botar

no IVA é tirar de uma base super tributada, que é a folha, e colocar em outra super

tributada, o consumo”, divergiu Appy. “A base salário pode ser IVA porque vai para o

preço”, rebateu Hauly.

O secretário da Receita Federal, José Tostes Neto, afirmou que houve avanços com

os Estados sobre o contencioso administrativo e “alguma coisa” do contencioso

judicial, além da criação de um grupo para debater as alíquotas. “Não conseguimos

avançar em relação aos temas dos fundos, do comitê gestor, da transição, no

possível imposto seletivo e no tratamento do Simples”, elencou.

Desses, os fundos foram o maior embate ontem. Os governadores querem que 3%

do IVA referente ao governo seja direcionado para um fundo que permitiria aos

Estados menos desenvolvidos atraírem empresas, já que a guerra fiscal acabaria



com as PECs. “O fundo de desenvolvimento regional é imprescindível”, disse o

secretário de Fazenda de Pernambuco, Décio Padilha, representante dos Estados.

Ele somaria mais de R$ 400 bilhões, mas iniciaria em apenas R$ 10 bilhões em 2024,

argumentou.

A assessora especial do ministro da Economia, Vanessa Canado, disse que isso

aumentará o endividamento da União e que a contraproposta do governo é

remodelar os atuais fundos regionais. “Em todos esses anos foram bilhões e bilhões

de reais aplicados em políticas que resultaram em nenhum emprego adicional,

nenhuma renda adicional.”

A senadora Simone Tebet (MDB-MS) contou que o governador Reinaldo Azambuja

(PSDB) foi categórico em dizer que só há acordo com essas compensações. “No caso

da reforma tributária, não voto pelo Brasil. Tenho que votar pelo meu Estado, o

Mato Grosso do Sul. E a maioria dos senadores é do Norte, Nordeste e Centro-Oeste

[que também querem o fundo]”, alertou.
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Encontro com Maia busca saída para
destravar programa
À noite, presidente da Câmara participou jantar de reaproximação com Paulo
Guedes

Por Matheus Schuch, Marcelo Ribeiro e Renan Truffi — De Brasília

06/10/2020 05h00 · Atualizado 

Marcio Bittar, Rodrigo Maia, Jair Bolsonaro e Luiz Eduardo Ramos em encontro ontem no Palácio da Alvorada — Foto:
Reprodução Facebook/Marcio Bittar

Em meio a divergências internas sobre a formatação e a fonte de financiamento do

Renda Cidadã, o presidente Jair Bolsonaro se reuniu ontem com o relator do
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Orçamento e da PEC do Pacto Federativo, senador Marcio Bittar (MDB-AC), junto

com o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), e o ministro do

Desenvolvimento Regional, Rogério Marinho. Os últimos dois tiveram recentemente

divergências públicas com o ministro da Economia, Paulo Guedes, que não

participou do café da manhã. À noite, Maia e Guedes foram a um jantar de

reaproximação promovido por parlamentares e ministros do Tribunal de Contas da

União (TCU).

O encontro da manhã, no Palácio da Alvorada, teve clima ameno. Segundo

interlocutores, Maia voltou a enfatizar que é contra qualquer rompimento do teto de

gastos e Marinho reforçou que está disposto a contribuir na elaboração de

alternativas que não extrapolem este limite. “Tomei café com o Rodrigo Maia. Estou

errado? Quem faz a pauta da Câmara?”, argumentou Bolsonaro, em conversa com

apoiadores que o esperavam na frente do palácio.

A agenda foi a primeira de Maia após se recuperar da covid-19. Ele também aceitou

participar do jantar com Guedes, realizado no apartamento do ministro do TCU

Bruno Dantas, com o objetivo, segundo fontes, de dar fôlego à agenda de reformas

em seus últimos meses no comando da Casa.

Na semana passada, depois que aliados de Bolsonaro disseram que a segunda

etapa da reforma tributária ainda não seria encaminhada ao Congresso por falta de

acordo com lideranças partidárias, Maia reagiu e afirmou que o ministro da

Economia estaria interditando o avanço da proposta.
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A declaração foi o estopim para a troca de farpas protagonizada pelos dois, em meio

à qual Maia chamou Guedes de desequilibrado e o ministro disse que há boatos

segundo os quais o parlamentar teria fechado um acordo com partidos da esquerda

para não avançar com o pacote de privatizações.

Conforme o Valor revelou, antes do rompimento havia uma articulação para a

aprovação da reforma tributária no formato que Maia defende. Para isso, ele

poderia retirar obstáculos à votação da proposta de criação de uma nova CPMF.

De acordo com interlocutores, Maia não demonstrou resistência ao receber a

sugestão de se reunir com o chefe da equipe econômica em uma nova tentativa de

pacificação. Na avaliação de seus aliados, uma eventual bandeira branca entre ele e

Guedes pode ser determinante para que as mudanças no sistema tributário

avancem pelo menos na Câmara antes de fevereiro, quando está prevista a sua

saída da presidência da instituição.

Além de Maia, Guedes e Dantas, participaram também do jantar o presidente do

Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), os ministros Fábio Faria (Comunicações) e Luiz

Eduardo Ramos (Secretaria de Governo da Presidência), os senadores Kátia Abreu

(PP-TO), Renan Calheiros (MDB-AL), Eduardo Braga (MDB-AM), o deputado Baleia

Rossi (MDB-SP), o presidente do TCU, José Múcio Monteiro, e o ministro da corte de

contas Vital do Rêgo.

Na chegada, ao ser questionado se o encontro representaria uma bandeira branca

ou apenas uma aproximação, Maia respondeu: “Vamos ver”.
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Fim do desconto na declaração simplificada
do IR pode bancar perdas com desoneração
Pela proposta em estudo, recursos poderiam repor perto de R$ 10 bi em receitas
que serão perdidas caso Congresso derrube veto à ajuda para folha salarial de 17
setores

Por Lu Aiko Otta, Fabio Graner e Raphael Di Cunto — De Brasília

06/10/2020 05h00 · Atualizado 

A equipe econômica examina a possibilidade de acabar com o desconto padrão de

20% aplicado pelas pessoas que preenchem a declaração simplificada do Imposto

de Renda da Pessoa Física (IRPF). A discussão está no âmbito da reforma tributária,

mas Valor apurou que o dinheiro poderá ser usado para repor perto de R$ 10

bilhões em receitas que o governo deixará de recolher, caso o Congresso derrube o

veto do presidente Jair Bolsonaro ao fim da desoneração da folha salarial de 17

setores.

No entanto, ainda não há decisão quanto à adoção da proposta. Uma das questões

que ainda não estão claras é se essa mudança poderia já valer para 2021, na

declaração de ajuste relativa a 2020, dado o princípio da anualidade. Um interlocutor

disse que isso depende da interpretação que será dada pelas áreas jurídicas do

governo.

Ontem, questionados sobre o tema na comissão mista do Congresso que discute a

reforma tributária, o secretário da Receita, José Barroso Tostes Neto, e a assessora

especial Vanessa Canado informaram que não há decisão. “O fato de o governo não

ter enviado [ao Congresso] a proposta de Imposto de Renda não significa que esta

comissão não está discutindo. Não aceito isso como resposta. É preciso respeitar a

comissão. Resposta evasiva, dessa natureza, desmerece essa comissão”, reagiu o
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senador Major Olímpio (PSL-SP). “Ao invés de tributar lucros e dividendos, vamos

massacrar ainda mais a classe média?”, questionou a senadora Simone Tebet (MDB-

MS).

A medida poderá integrar a segunda etapa de propostas do governo para a reforma

tributária, ainda não enviada ao Congresso. Um dos elementos é a reforma do

Imposto de Renda. Nesse grupo, estão em exame a elevação da faixa de isenção do

IRPF e a redução da tributação sobre a pessoa jurídica, combinada com a taxação da

distribuição de lucros aos acionistas e dos juros sobre o capital próprio. Atualmente,

a faixa de isenção do IRPF está em R$ 1.903,98. Poderia ir a R$ 3 mil. Já a tributação

sobre empresas é de 35% e recuaria para 25% ou 20%, ainda não se sabe se gradual

ou de uma vez só. A informação sobre a possibilidade de o desconto padrão ser

eliminado foi publicado ontem pelo jornal “Folha de S.Paulo” e confirmada pelo

Valor. Diferentemente do que afirmava a reportagem, recursos decorrentes do fim

desse benefício não servirão para fortalecer o programa Renda Cidadã, segundo

fontes.

O principal problema do Renda Cidadã é a falta de espaço fiscal para sua realização

sem romper o teto de gastos públicos, explicou um interlocutor do ministro Paulo

Guedes. O fim do desconto-padrão do simplificado é uma medida que traria mais

receitas aos cofres públicos, mas não abriria espaço sob o teto. A ideia, porém,

ganha força porque alguns avaliam como politicamente mais fácil de defender do

que a redução das deduções com saúde e educação. Isso porque a mudança não

prejudica os declarantes que têm despesas a deduzir, segundo uma fonte. Esses

continuarão podendo abater seus gastos, mas na declaração completa. A dedução

não seria eliminada.
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FMI vê ‘riscos excepcionalmente altos’ para o
país
Instituição defende importância do teto de gastos e de medidas para reduzir gastos
obrigatórios

Por Sergio Lamucci — De São Paulo

06/10/2020 05h00 · Atualizado 

FMI considera fundamental o teto, mecanismo defendido por Paulo Guedes — Foto: Jorge William/Agência O Globo
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O Brasil enfrenta “riscos excepcionalmente altos e multifacetados”, apontou ontem o

Fundo Monetário Internacional (FMI), considerando ser fundamental o país

implementar reformas que reduzam as despesas obrigatórias e a rigidez

orçamentária, fortaleçam a rede de proteção social e modernizem o sistema

tributário. Na declaração da equipe ao fim da missão que faz o raio x anual da

economia do país, o Fundo ressalta, entre as principais ameaças, “uma segunda

onda da pandemia, as consequências de longo prazo de uma recessão prolongada e

a vulnerabilidade a choques de confiança devido ao nível elevado da dívida pública”.

Nesse quadro, a “ implementação célere de reformas estruturais que garantam a

consolidação a médio prazo será essencial para mitigar o risco de uma dinâmica

indesejável da dívida pública”, diz o FMI.

O relatório avalia ainda que, “na ausência de evidências inequívocas da manutenção

do teto de gastos, qualquer despesa adicional poderia minar a confiança do

mercado e elevar as taxas de juros”. Segundo o FMI, “em razão do forte aumento do

déficit fiscal primário, a previsão é que a dívida pública bruta salte para cerca de

100% do PIB em 2020 e continue elevada no médio prazo”. Além disso, “as

necessidades brutas de financiamento, que representam 29% do PIB em 2020, estão

sendo supridas por uma combinação de emissões internas e uso de ativos líquidos

(depósitos do Tesouro no BC)”.

O FMI observa que a Selic muito baixa, “combinada com o recente encurtamento do

prazo médio da dívida, permitiu ao governo reduzir seus custos de captação para

níveis historicamente baixos (5%, em comparação à máxima de quase 15% no fim

de 2016)”. O ponto é que o Brasil hoje se defronta com uma curva de juros em

moeda nacional “bastante inclinada, o que ressalta as preocupações do mercado

com a sustentabilidade fiscal”, aponta o documento.

“O compromisso inarredável das autoridades com o teto de gastos é positivo. Com a

dívida pública ascendendo a 100% do PIB, preservar o teto constitucional de gastos

como âncora fiscal é fundamental para apoiar a confiança do mercado e manter

contido o prêmio de risco soberano”, diz o FMI, que obviamente não faz referências

à luta dentro do governo em torno do teto. “Será necessária uma consolidação fiscal

significativa para eliminar o déficit fiscal primário, que a missão estima seja

necessário para a estabilização do nível de dívida pública a médio prazo”. O FMI



estima que o déficit primário (que exclui gastos com juros) ficará em 12% do PIB

neste ano, encolhendo para 3,1% do PIB no ano que vem.

O documento traz também a melhora a projeção do FMI para o PIB em 2020, que

estava defasada e excessivamente pessimista. Em vez de um tombo de 9,1%,

divulgado em junho, o FMI passou a estimar uma retração de 5,8%, ainda assim um

número pior do que o consenso de mercado, atualmente em 5,02%. Para 2021, a

estimativa foi reduzida de um crescimento de 3,6% para uma expansão de 2,8%,

também inferior aos 3,5% projetados pelo mercado.

O FMI reconhece um aspecto que pode surpreender favoravelmente - “a recessão

pode ser menos severa, ou a recuperação mais robusta, do que o projetado”. Ainda

assim, os riscos são significativos. “Com o auxílio emergencial reduzido à metade nos

últimos quatro meses do ano, espera-se que a recuperação do consumo privado

seja apenas moderada no segundo semestre de 2020, com uma lenta expansão em

2021 devido aos efeitos prolongados da crise sanitária e à retirada de apoio fiscal”,

diz o Fundo.

“A utilização da poupança das famílias acumulada em 2020 ajudará a estabilizar o

consumo no primeiro trimestre de 2021 e, assim como em muitos países, o

investimento será inibido pela capacidade ociosa e a elevada incerteza sobre as

perspectivas de crescimento”, aponta o documento.

O FMI diz ainda que mais apoio fiscal pode ser necessário, “caso a evolução das

condições sanitárias, econômicas e sociais seja pior do que o esperado pelas

autoridades”. A questão é que a evolução da pandemia tem um grau muito elevado

de incerteza, “e a retirada do apoio fiscal no fim do ano adicionará pressão sobre um

hiato do produto [medida de ociosidade na economia] já expressivo”.

Ao analisar a reação do governo aos efeito da pandemia, o FMI a classificou como

“rápida e substancial”, dizendo que a “sólida resposta de políticas” evitou uma

recessão mais profunda, estabilizou os mercados e amorteceu os efeitos da

pandemia sobre os mais pobres. O documento lembra que, “no fim de março, o

Congresso decretou estado de calamidade pública, abrindo caminho para a adoção

de medidas fiscais e quase-fiscais equivalentes a 18% do PIB”.



por taboola

O Fundo também nota que, “com mais de 140 mil mortes e 4,8 milhões de casos

confirmados, o Brasil é um dos países mais atingidos no mundo” pela pandemia. No

documento, o FMI destaca o papel do auxílio emergencial, por ter sido

“indispensável para dar suporte aos meios de subsistência dos trabalhadores

informais e das famílias pobres”, estimando-se que tenha elevado a renda de 23

milhões de indivíduos acima da linha de pobreza extrema”. No entanto, “a expansão

do auxílio a 67,7 milhões de beneficiários resultou em custo fiscal médio de cerca de

4,6% do PIB ao longo de nove meses. Com custo quase dez vezes maior que o custo

anual do conceituado programa Bolsa Família, o auxílio emergencial foi uma medida

bastante expressiva, tendo em conta o espaço fiscal disponível”, afirma o FMI.
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Governo insiste em manobra e recurso para
educação está em risco, diz especialista
Usar dinheiro do fundo para educação básica seria passar um “corretivo” no que o
Congresso aprovou em ampla maioria nas duas casas, segundo diretor do Todos
pela Educação

Por Hugo Passarelli — De São Paulo

29/09/2020 05h00 · Atualizado 

A ideia do governo de usar até 5% dos recursos do novo Fundeb para bancar o

Renda Cidadã é incompatível com o funcionamento do fundo e sugere que o

governo busca uma brecha a partir da lei de regulamentação do mecanismo, diz

Lucas Hoogerbrugge, líder de relações governamentais do Todos pela Educação.

“Usar a parte do Fundeb para o Renda Cidadã é muito improvável porque

tecnicamente é incompatível com o que foi aprovado na emenda constitucional do

Fundeb. Seria passar um ‘corretivo’ no que o Congresso aprovou em ampla maioria

nas duas casas”, afirma Hoogerbrugge.

A natureza do Fundeb é diferente da de um programa social porque os recursos são

distribuídos diretamente às redes de ensino, não às famílias dos alunos, e servem

para custear despesas como a infraestrutura das escolas e os salários dos

professores.
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De acordo com duas fontes, o grupo de técnicos do Ministério da Economia que lida

com o Fundeb não foi consultado nas discussões sobre o Renda Cidadã.

Promulgado pelo Congresso Nacional em agosto, o novo Fundeb, principal fonte de

recursos da educação básica, prevê alta progressiva, até 2026, da complementação

de recursos pela União de 10% para 23%.

“Colocar o dinheiro novo do Fundeb num programa social é reduzir o dinheiro que

foi aprovado para a educação”, observa. Além disso, ele aponta para resistências dos

entes federados, em especial os municípios. “No contexto de retomada de aulas

presenciais, que vai exigir mais gastos com protocolos sanitários, é ruim dizer para

um município que ele perdeu um recurso novo que receberia”, afirma.

Na reta final da tramitação do novo Fundeb, houve a mesma sugestão de usar parte

das verbas extras da educação como meio de viabilizar o então Renda Brasil. A

manobra segue como aposta do governo porque o Fundeb não está sujeito ao teto

de gastos.

Segundo Hoogerbrugge, existe hoje uma comissão no Ministério da Educação (MEC)

para discutir a operacionalização do novo Fundeb. O MEC tem sinalizado que será

difícil colocar em prática o aumento de recursos já em 2021 se a regulamentação do

fundo não passar até outubro.

Entre os técnicos da educação, o debate não inclui a sugestão agora apresentada

pelo governo federal, de acordo com Hoogerbrugge. “Os debates estão



concentrados em aumentar o atendimento de creches. Mas o risco é adiar a

regulamentação.”

Além dos 10% de complementação hoje já repassados pela União aos Estados - e

que serão mantidos -, serão criados dois

mecanismos de repasse de recursos. Também de forma gradativa, haverá aumento

de 10,5 pontos da complementação a partir do Valor Aluno Ano Total (VAAT),

fórmula que tende a beneficiar municípios hoje não atendidos pelo Fundeb.

A PEC aprovada em agosto estipulou que metade desse montante seja destinada à

educação infantil, o que explica a ênfase do debate no MEC sobre creches.

O terceiro mecanismo do novo Fundeb prevê ainda repasse de 2,5 pontos

percentuais das novas verbas, a partir de 2023, para as redes que melhorarem a

gestão e evoluírem em indicadores de atendimento, aprendizagem e redução de

desigualdades.
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Investimento público tem papel central no
momento, diz Fundo
FMI afirma que os governos precisam preparar as economias para a transição para
o mundo pós-covid-19

Por Sergio Lamucci — De São Paulo

06/10/2020 05h00 · Atualizado 

Aumentar o investimento público em países avançados e emergentes pode ajudar a

atividade econômica a reviver depois do colapso mais forte e mais profundo da

história contemporânea, diz o Fundo Monetário Internacional (FMI). Em relatório

divulgado ontem, o FMI afirma que os governos precisam preparar as economias

para a transição para o mundo pós-covid-19.

“O investimento público tem um papel central a desempenhar”, diz o Fundo, no

capítulo 2 do Monitor Fiscal, a ser divulgado na íntegra na semana que vem, no

encontro anual da instituição e do Banco Mundial, que vai ocorrer virtualmente,

devido à pandemia.

Segundo o FMI, o investimento público pode criar milhões de empregos diretamente

no curto prazo e outros milhões indiretamente, ao longo de um período mais

prolongado. Nas estimativas do Fundo, elevar o investimento público em 1% do PIB

pode fortalecer a confiança na recuperação e impulsionar o PIB em 2,7%, o

investimento privado em 10% e o emprego em 1,2%, se os gastos de capital forem

de alta qualidade. Além disso, é necessário que a carga de dívida pública e privada

não enfraqueça a resposta do setor privado a esse estímulo.

Para a instituição, o investimento é urgente em setores fundamentais para controlar

a pandemia como saúde, escolas, construções seguras, transportes seguros e
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por taboola

infraestrutura digital. O FMI também destaca que os juros globais em níveis baixos

também indicam que é o tempo certo para investir. Há muita poupança, o setor

privado está em compasso de espera e muitas pessoas estão desempregadas e à

disposição para trabalhar nos empregos criados por meio do investimento público.

Para alguns países, no entanto, levantar recursos para investir será difícil porque as

condições financeiras estão apertadas. Mesmo assim, um gradual aumento do

investimento público por empréstimos pode compensar, desde que os riscos

associados ao refinanciamento da dívida e os juros não aumentem muito e os

governos escolham os projetos com inteligência, diz o relatório.
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Justiça concede créditos de PIS/Cofins sobre
gastos com taxas de cartões
Estratégia foi adotada por empresas após derrota no STF sobre o cálculo das
contribuições

Por Joice Bacelo — De Brasília

06/10/2020 05h01 · Atualizado 

Advogado Rafael Santiago: números envolvidos demonstram a essencialidade e a relevância do serviço — Foto:
Divulgação
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As empresas encontraram um caminho para tentar neutralizar os efeitos da decisão

do Supremo Tribunal Federal (STF) que determinou a inclusão das taxas pagas às

administradoras de cartões de crédito e débito na base de cálculo do PIS e da Cofins.

Elas vêm recorrendo à Justiça para poder tomar crédito desses valores. O efeito, na

prática, é o mesmo: redução de carga tributária.

A Daiso Brasil, do setor varejista, obteve decisão favorável na 14ª Vara Cível Federal

de São Paulo na semana passada. Rafael Santiago, advogado e cofundador da Tax

Advice, que atua no caso, diz que os valores são expressivos. “Ultrapassam a casa

dos milhões de reais”, afirma.

Mais de 80% das vendas da empresa são feitas por meio de cartões de débito e

crédito. A cada transação uma fatia do valor pago pelo cliente fica com a

administradora dos cartões. Essas taxas, hoje, variam entre 3% e 5%.

A possibilidade de usar essas quantias como crédito, afirmam advogados, na prática,

tem o mesmo efeito de excluí-las do cálculo do PIS e da Cofins.

Essa é uma estratégia que serve somente para as empresas que recolhem as

contribuições pelo regime da não cumulatividade. A maioria das grandes

companhias industriais, comerciais e do setor de serviços está inserida nesta

sistemática.

Antes do recolhimento das contribuições, essas companhias fazem um encontro de

contas. PIS e Cofins incidem sobre a receita. Pela lei, porém, elas têm o direito de

descontar do total auferido no mês as despesas que tiveram com insumos. Desta
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forma, portanto, reduzem a base de cálculo e, consequentemente, pagam menos

em tributos.

A discussão é saber se as taxas pagas às administradoras dos cartões podem ser

enquadradas como insumo. As empresas, nos processos, têm se utilizado de um

precedente do Superior Tribunal de Justiça (STJ). A 1ª Seção, em 2018, firmou

entendimento, em caráter repetitivo, de que deve-se levar em conta, para o conceito

de insumo, se a despesa é essencial ou relevante para o desenvolvimento da

atividade.

No caso da Daiso, diz o advogado Rafael Santiago, “os números envolvidos”

demonstram a essencialidade e a relevância do serviço para a geração de receitas à

empresa. “Imaginar o desenvolvimento da atividade sem o serviço prestado pelas

administradoras de cartão é caminho certo para a redução drástica de

faturamento”, diz ele, acrescentando que os consumidores não abrem mão desse

meio de pagamento.

A companhia havia ajuizado a ação antes mesmo do desfecho, no STF, sobre a base

de cálculo do PIS e da Cofins. Essas duas discussões, por envolverem o mesmo tema

- taxas pagas às administradoras de cartões - geraram até uma certa confusão no

processo da Daiso.

A juíza Tatiana Pattaro Pereira, da 14ª Vara Cível Federal de São Paulo, havia, num

primeiro momento, negado o pedido por entender que se tratava da mesma da

discussão no Supremo. A Daiso ingressou com embargos de declaração, afirmando

tratar-se de uma outra, e a magistrada, então, permitiu a utilização dos créditos

(processo nº 5024180-42.2019.4.03.6100).

Ela levou em conta o precedente do STJ e o peso que o uso dos cartões tem para o

negócio. “Nos termos do que foi decidido pelo STJ e considerando a atividade

desenvolvida de acordo com o seu objeto social (comercialização de produtos para

pessoas físicas e jurídicas através de e-commerce, comércio atacadista e varejista)

entendo que as despesas com taxas de cartão de crédito devem ser consideradas

como insumos, pois são essenciais, ou ao menos relevantes, para a atividade”, diz.



O STF decidiu sobre a inclusão dessas taxas no cálculo do PIS e da Cofins há cerca de

um mês. As empresas argumentavam, nesta outra discussão, que não recebiam

toda a quantia paga pelas mercadorias comercializadas porque uma parcela - a das

taxas - fica retida pelas administradoras dos cartões.

Desta forma, alegavam, o dinheiro não seria delas e, portanto, não poderia ser

considerado como parte da receita - a base de cálculo do PIS e da Cofins. Mas

prevaleceu, entre os ministros, entendimento diferente. Por seis votos a quatro,

entenderam que as taxas fazem parte do preço da operação comercial,

constituindo, assim, o faturamento da empresa (RE 1049811).

“As duas discussões se referem às taxas dos cartões, mas são diferentes. O STF

tratou de base de cálculo e, aqui, se está falando sobre o direito ao crédito em razão

da não cumulatividade do PIS e da Cofins”, enfatiza Valdirene Lopes Franhani, sócia

do Lopes Franhani Advogados.

Existe, desde a decisão do STJ, em 2018, um movimento geral das empresas em

busca de créditos de PIS e Cofins. Só que muitas vinham deixando de fora dos

pedidos as taxas dos cartões, especificamente, porque existia a expectativa de que o

STF vetasse a tributação sobre esses valores.

“Uma ação é, naturalmente, prejudicial à outra. Quem pedia a exclusão das taxas do

cálculo do PIS e da Cofins não poderia, por óbvio, pedir para tomar crédito”, diz Leo

Lopes, sócio do FAS Advogados. Por isso, agora, com um posicionamento

consolidado do STF, acrescenta, há esse movimento para entrar com as ações.

O advogado afirma que o STJ tem uma técnica para que as empresas identifiquem

se as despesas podem ser consideradas como essenciais ou ao menos relevantes.

Chama-se “teste da subtração”. Os empresários precisam se fazer duas perguntas: 1

- se tirar a despesa do seu negócio, consegue prestar o mesmo serviço ou exercer a

mesma atividade? 2 - Se conseguir, há perda de qualidade?

“Se a resposta for positiva para alguma dessas perguntas significa que a despesa é

essencial ou ao menos relevante”, diz Leo Lopes. “Eu não tenho nenhuma dúvida



que, hoje em dia, o uso de cartões pelas empresas comerciais se enquadra nesse

conceito.”

O advogado Marcelo Annunziata, do Demarest, chama a atenção que existe um

“leading case” sobre esse tema à espera de julgamento no STJ (REsp 1642014). Está

na 2ª Turma e tem como relator o ministro Og Fernandes.

“Está ainda sobrestado porque estava aguardando a decisão do STF [se excluiria ou

não os valores do cálculo do PIS e da Cofins]. Como já houve a decisão e o STF não

se manifestou sobre o direito de crédito, o STJ poderá, a partir de agora, analisar o

assunto”, afirma.

Em nota, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) diz que há decisões do

próprio STJ contra os contribuintes, além de precedentes no Tribunal Regional

Federal da 3ª Região (3ª, 4ª e 6ª Turmas), em São Paulo. E acrescenta que, no caso da

Daiso Brasil, tem “a convicção de que reverterá a decisão contrária aos seus

interesses”.
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Para equipe econômica, mesmo com gatilhos,
Orçamento está limitado ao teto
Na visão da equipe, está equivocada análise de Manoel Pires de que grande parte
dos gastos não alcançados pelos gatilhos ficariam sem limitação

Por Fabio Graner — De Brasília

06/10/2020 05h00 · Atualizado 

A equipe econômica entende que, mesmo com o eventual acionamento dos gatilhos

do teto de gastos no futuro, o Orçamento terá que ser enviado cumprindo o

dispositivo constitucional e a execução orçamentária e financeira também deverá

buscar o atendimento da regra.

Fontes consideraram equivocada a avaliação feita pelo pesquisador do Instituto

Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV) Manoel Pires, em

entrevista ao Valor, de que o acionamento das medidas de contenção de despesas,

devido à forma como foi redigida a legislação do teto, acabaria deixando sem

limitação muitos dos gastos que não forem alcançados pelos gatilhos.

Fontes explicam que hoje a interpretação jurídica no Ministério da Economia é de

que não há como ser enviada uma proposta orçamentária que não atenda os limites

do teto de gastos.
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A partir daí, vem fase da execução das despesas orçadas. E o entendimento do

governo tem sido que o pagamento delas, incluindo aquelas que passaram de um

ano para o outro (os restos a pagar), também devem ser calibradas para ficar dentro

do limite global imposto pela Constituição, que determina sua correção a cada 12

meses pelo IPCA. “O importante é que o Orçamento tem que vir em conformidade

com o teto e todo crédito adicional só pode ser aberto cancelando outra dotação”,

salienta uma fonte.

Para esse interlocutor, a hipótese de que, com o Orçamento estourado e os gatilhos

acionados não haveria mais limite para as despesas discricionárias é perigosa e

preocupante, pois apontaria um cenário no qual possíveis ganhos gerados pelos

gatilhos seriam mais do que consumidos pelo aumento das demais despesas.

A mesma fonte destaca que o teto não tem um objetivo por si só. O instrumento

representa uma estratégia de ajuste fiscal prolongado (consolidação fiscal), que

busca evitar a elevação da carga tributária. A consequência, para esse interlocutor,

de uma interpretação diferente sobre o instrumento é que os impostos subiriam,

principalmente pelo aumento na conta de juros, decorrente de uma eventual perda

de credibilidade.

Outro interlocutor do governo vai na mesma direção. Destaca que não há dúvida

sobre o envio do Orçamento dentro dos limites do teto e, no caso da execução,

apesar de não haver um limite explícito para o uso de restos a pagar, acha

improvável que algum gestor tenha coragem de arriscar sair dos limites previstos no

Orçamento.

“É só ver os relatórios bimestrais, que dizem que a gestão orçamentária e financeira

tem que ser compatíveis com o teto”, lembrou, apontando que quem se aventurar

com um decreto liberando o pagamento de restos a pagar acima do limite do teto

ficará muito exposto juridicamente.



Relator do Orçamento promete Renda Cidadã
dentro do teto de gastos
Programa deve ser anunciado amanhã e respeitar mecanismo que limita
crescimento das despesas da União, diz Marcio Bittar

Por Renan Truffi, Mariana Ribeiro e Vandson Lima — De Brasília

06/10/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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Marcio Bittar fala ao lado de Paulo Guedes: Toda demanda tem que passar por um �ltro da equipe do ministro — Foto:
Reprodução/Youtube

Relator do Orçamento e da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) do Pacto

Federativo, o senador Marcio Bittar (MDB-AC) prometeu para amanhã a

apresentação do Renda Cidadã, novo programa social que substituirá o Bolsa

Família. Bittar não quis detalhar ainda o modelo que será usado para garantir o

pagamento do benefício a partir de janeiro de 2021, mas se comprometeu com uma

saída que esteja, necessariamente, dentro do chamado teto de gastos.

A solução será apresentada após uma semana de intensas críticas contra o governo

por causa da proposta anterior, que tinha como base o uso dos precatórios - espécie

de ordem de pagamento decorrente de condenações judiciais. A sugestão não foi

bem recebida por economistas e pelo setor financeiro, que enxergaram na proposta

um tipo de “calote” da parte da União. Sobre isso, Marcio Bittar admitiu que houve

“turbulência” no anúncio do programa. “É normal. São relações humanas. E agora as

coisas entraram no eixo de novo”, explicou.

Bittar falou à imprensa após se reunir, ontem, com o ministro da Economia, Paulo

Guedes, e horas depois de tomar café da manhã com o presidente Jair Bolsonaro no

Palácio da Alvorada, onde também estava o ministro do Desenvolvimento Regional,

Rogério Marinho. À imprensa, o senador do Acre acrescentou que o presidente tem

legitimidade para decidir os rumos do programa, ao mesmo tempo em que cabe a

Guedes avaliar a eficiência fiscal dessas propostas. Já o ministro da Economia

permaneceu em silêncio, sem discursar ou responder perguntas dos jornalistas.

“Toda demanda tem que passar por um filtro, pelo carimbo da equipe econômica do

ministro Paulo Guedes. E é isso que estou fazendo aqui”, explicou o senador Marcio

Bittar.
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O discurso do emedebista evidencia a tentativa do governo de dar clima de

normalidade às negociações sobre o tema. Nos bastidores, integrantes da base

aliada admitem que a repercussão negativa em torno da primeira proposta deixou

uma mensagem clara à gestão Bolsonaro: os cálculos para o custeio do Renda

Cidadã terão que vir acompanhados, obrigatoriamente, de medidas de austeridade

fiscal. Por isso, permanece a ideia de incluir o novo benefício no escopo da PEC

Emergencial, que propõe acionar “gatilhos” se for descumprida a lei do testo de

gastos. Segundo esses interlocutores, a ideia é passar um sinal duplo: de

comprometimento com as famílias de baixa renda, mas também com o controle das

despesas públicas.

“O que é fundamental é que a gente termine o ano caminhando em duas direções.

Na direção do abraço aos milhões de brasileiros que precisam, e, ao mesmo tempo,

aprovando junto medidas de austeridade fiscal. Por isso, o ‘Renda’ tem que entrar na

PEC Emergencial. Aí você sinaliza nas duas direções. Temos que dar passos

conjuntos. Uma coisa e outra ao mesmo tempo”, disse fonte envolvida nas

tratativas.

Esse tem sido o tom das discussões entre equipe econômica, Palácio do Planalto e

integrantes da base aliada no Congresso desde o início da atual crise política,

quando o governo recuou de bancar o programa com o uso de precatórios.

De acordo com as fontes, apesar das divergências internas, há um compromisso

com parlamentares de deixar o “melindre” de lado em relação ao episódio. “A coisa é

grande demais para a gente ficar melindrado sobre precatórios, sobre termos sido

desautorizados”, disse um aliado fiel do governo.

Neste contexto, as discussões sobre o Renda Cidadã continuam acontecendo da

mesma forma que antes: o presidente Jair Bolsonaro sinaliza o caminho e, em

seguida, o Ministério da Economia avalia se tem viabilidade fiscal para tal proposta.

Na prática, isso significa em última instância que o governo continua rejeitando

soluções que não representem abertura de espaço real no teto de gastos, como é o


